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xxn

Regulamentação administrativa dos direito de
reiinião e de associação.

xxni

Regulamentação administrativa do diieito de
propriedade. Das servidões publicas. Da desa
propriação por necessidade e utilidade publica, suas
formas e processo.

XXIV

Das funções jurisdicionais de administração:
justiça administrativa; jurisdição graciosa e

jurisdição contenciosa. Do contencioso adminis-
txativo e sua evolução. Do contencioso administra
tivo no Brasil, sistema atual e suas tendências.

XXV

Dos conflitos de jurisdição e de atribuição;
compentencia para o seu julgamento.

XXVI

Domínio publico e domínio privado do Es
tado.

xxvn

A administração da fazenda publica: Adminis
tração das rendas e despesas publicas. Privilégios
e isenções fiscais.
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XXVIII

Dos tribunais de contas; Estudo comparativo
dos sistemas de fiscalização da fazenda publica.
Tribunais de conta e suas modalidades. O tribunal
de contas no Brasil; competências e atribuições.

XXIX

Ds administrações municipais e suas funções.
Organização do Distrito Federal e serviços que lhe
competem.

Faculdade de Direito do Recife, em 13 de Ja

neiro de 1939.

Djalma T. da Cunha Mélo

Professor catedrático interino
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QUIIVTA CAD121RA

Direito Internacional -
Privado

§ l.o

INTRODUÇÃO

I

1.—A disciplina do Direito Internacional Privado.
2.—Seu estudo no Brasil.

3._Bibliografia brasileira: Pimenta Bueno, Clóvis
Beviláqua, Rodrigo Octávio, Gomes de Castro,
Eduardo Espinola.

n

4._A Sociedade Internacional e sua regulamenta
ção jurídica.

5.—O instinto humano de sociabilidade e as suas
tendências humanitarista e nacionalista.
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0, Análise das ações e reações recíprocas dessas
duas tendências. (O exclusivismo primitivo;

os Romanos; a invasão dos Germanos e suas
conseqüências; o cristianismo como fator da
aproximação dos povos; o territorialismo feu
dal; intervenção humana na elaboração do
Direito Internacional Privado objectivo: — a
"Teoria dos Estatutos"; a Revolução Fran-
cêsa).

in

7.—A codificação dos princípios do Direito Inter
nacional Privado e a unificação de certos
preceitos do Direito Privado. Distinção que
se impõe.

8.—I — A tarefa unifonnizadora do Direito Pri
vado:

A) — A ação do Governo Belga:

a) — Congresso de Direito Comercial de

Antuérpia, de 1885;

b) — Congresso de Direito Comercial de
Bruxelas, de 1888;

c) — O "Comitê Maritimo Internacional";

d) — Convenções de Bruxelas, de 1910, so

bre o abalroamento e a assistência e salva

ção marítimas;

c) — Conferências Internacionais de Direi

to Marítimo, de Bruxelas, de 1924 e 1928, nas
quais foram firmadas, respectivamente, as
convenções de 25 de Agosto de 1924, sobre a

V-a
V '

t

responsabilidade dos proprietários de navios,
e de 10 de Abril de 1926, sobre privilégios e
hipotecas marítimas, ambas ratificadas pelo
Brasil. (Vejam-se ás pags. 24.570 e 23.546 do
Diário Oficial.)

B) — O Congresso Internacional de Di

reito Marítimo de 1892, em Gênova:

9. — 11) — A tarefa codificadlora do Direito Inter

nacional Privado. — Suas modalidades: indivi

dual e coletiva, de iniciativa particular e de
Iniciativa oficial.

Labor individual: Ferrater, Barcelona, 1846;

Augusto Paroldo, Turim, 1851; Alfonso Domin
Petruschevecz, Leipzig, 1861; Bluntschli, Hei-

delberg, 1868; Davíd Dudleyfield, New-York,
1873; Olivares Biec, Madrid, 1879; Gonçalo Ra-
mirez, Buenos Aires, 1888; Pascoale Fiori, Ita-
11a, 1890; Internoscia, New-York, 1910; La-
fayette Rodrigues Pereira, Rio, 1911; A. S. de
Bustamante, Havana, 1925.
Resumo cronológico do trabalho cientifico

coletivo e privado, vizando a codificação do
Direito Internacional Privado:

a) —- "A Associação Internacional para o

Progresso das Ciências Sociais" (Internacio
nal Association of tlie Promotion of Social
Science, Birmingham, 1857);

b) — Associação Internacional para a Re
forma e Codificação do Direito das Gentes
(Internacional Association for the Reform
and Codification oí the Law of Nations), fun
dada em 1873; primeira reunião em Bruxe-
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las, 1873; denominada a partir de 1894 — In-
ternational Law Association);

c) _ o "Instituto de Direito Internacional",
fundado em 1873, realizou a sua primeira re
união em Gand, nesse mesmo ano;

fl) — o Instituto Americano de Direito In
ternacional, instalado em Washington em ja
neiro de 1916.

IV

10 — A Codificação oficial do Direito Internacional
Privado:

a) — As iniciativas italianas; a ação de
Titojicini.

jl. b As iniciativas holandêsas: as Conferên
cias de Haia de 1893, 1894, 1900, 1904, 1905,
1925 e 1928.

Resultado das Conferências de Haia:

I — Convenção relativa ao Processo Civil,
assinada aos 17 de Julho de 1905; substituiu
a de 25 de Maio de 1899.

n — Convenção para regular os conflitos
de leis em matéria de casamento, assinada
em Haia, aos 12 de Junho de 1902.

TTT — Convenção para regular os conflitos
de leis e de jurisdições em matéria de divór
cio e de separação dé corpos, assinada aos 12
de Junho de 1902.

jSn-.,

33 —

IV — Convenção para regular a tutela dos
menores, assinada em Háia aos 19 de Junho

de 1902.

12 - - c — A contribuição americana:

I — Congresso de Lima (1877-1878).

n — Congresso de Montevídéo (1888-1889),

m —; As Conferências Fanamericanas:

1 — Primeira Conferência Panamericana,
Washington, 1889-1890. Criação da "União
Internacional das Repúblicas Americanas".

2 — Segunda Conferência Panamericana
(México, 1901-1902). Ao delegado do Brasil,
Dr. José Higino Duarte Pereira, coube a pri
mazia do movimento codificador do direito

internacional, no seio das Conferências Pan-
americanas.

3 — Terceira Conferência Panamericana

(Rio de Janeiro 1906). Criação da Comissão
de Jurisconsultos.

4 — Quarta Conferência Panamericana
(Buenos Aires, 1910). No intervalo da 4.® para

a 5.^ Conferência, em 1912, na cidade do Rio

de Janeiro, a "Comissão Internacional de Ju
risconsultos Americanos" realizou a sua pri
meira reunião.

5 — Quinta Conferência Panamericana
(Santiago, 1923). A "Comissão Internacional
de Jurisconsultos Americanos", em 1927, no

Rio de Janeiro, realizou a sua segunda e ul
tima reunião.
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8 — Sexta Conferência Panamericana (Ha
vana, 16 de Janeiro a 20 de Fevereiro de 1928).
Aprovação do Código de Direito Internacio
nal Privado (Código Bustamante).

7. — Sétima Conferência Panamericana
(Montevidéo, 1938).

8. Oitava Conferência Panamericana
(Lima, 1938).

Ligeiro exame da Convenção de Havana,
de 17 de Fevereiro de 1928, que pôs em vigor
o Código Bustamante;

Direito de reserva quanto á aceitação de
um ou vários artigos do Código. Entrada em
vigor. Ratificação. E' uma Convenção aber
ta; forma da adesão por parte de outros Es
tados ou pessoas juridicas internacionais.
Reforma e denúncia.

O Congresso do Brasil aprovou a Conven
ção Panamericana de Direito Internacional
Privado, de Havana, de 17 de Fevereiro de
1928, pelo Decreto n. 5647, de 8 de Janeiro de
1929.

§ 2.®

DOUTRINA

V

13 — As várias denominações dadas ao Direito Di-
ternacionál Privado.

14. — Definições do Direito Internacional Priva
do: fixação do seu verdadeiro conceito.

— 35 —

15. — Posição enciclopédica do Direito Internacio
nal Privado. Opiniões de Pillet e Jitta.

16. — Relações com outros ramos jurídicos.

VI

17. — Determinação do fundamento do Direito In
ternacional Privado:

a) — Os post-glosadores, os estatutários.

18 — b) — Os holandeses e os anglo-americanos. A

Comitas gentium ou cortezia das soberanias.

19. — c) — A idéa de justiça; a comunidade jurí

dica das nações (SAVIGNY); a comunidade
juridica universal do gênero-humano (JITTA),
La Méthodc du Droit Internacional Prive,

pag. 58.)

O verdadeiro fundamento: A solidariedade
universal dos homens, entendido tal fáto
como uma das manifestações do instinto so
cial do homem, fenômeno imanente á sua
própria natureza.

VII

20. — Objeto do Direito Internacional Privado:

a) — Segundo o critério clássico: o conflito
de leis.

21. _ b) — Descriminação de Pillet, Clóvis e Ma
chado Vilela.
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22. — c) — A regialamentação da condição jurídi
ca dos estrangeiros e o exercício em um país
dos direitos adquirldo.s em outro.

vm

23. — Fontes do Direito Internacional Privado.

I _ Os costumes nacionais e internacionais;

n — Os tratados;

ni As leis internas.

24. — Caracter das normas do Direito Internacional

Privado.

2õ. — Aplicação das normas do Direito Internacio
nal Privado.

ES

26. — O estudo da NACIONALIDADE.

a) — Preliminares: Nacionais e Estrangeiros.

— Importância que para o Direito Interna
cional Privado tem a determinação da na
cionalidade. — Liberdade dos Estados no as

sunto e conseqüentes conflitos. — Nacionali
dade originaria e nacionalidade adquirida.

27. — b) — Determinação da nacionalidade origi

nária. — Os princípios do jus soli e do jus
sangutnis. Origens dos dois sistemas e seus
fundamentos — Diferenças existentes entre

as condições da Europa e das Américas quan
to á nacionalidade.

— 37 —

c) — Nacionalidade adquirida: Naturaliza
ção e suas modalidades.

d) — Conflito em matéria de nacionalidade:
A dupla nacionalidade e a ausência da nacio-
nanalidade (Heimatiosat).

28. — e) Disposições- do Código Bustamante em
matéria de nacionalidade a naturalização.
A determinação da nacionalidade de origem
(art. 9). Conflitos em matéria de nacionalida
de de origem (art. 10) — A lex fori como
subsidiaria (art. 11).—Aquisição individual da
nacionalidade (art. 12). Naturalização tácita
e coletiva (art. 13). Perda da nacionalidade
(art. 14). Reaquisição da nacionalidade (art.
15). Convenção sobre nacionalidade, firmada
em Montevidéo, a 26 de Dezembro de 1933,
por ocasião da vni Conferência Panameri-
cana, ratificada pelo Gov. Brasileiro por Dec.
n.° 2.572, de 18 de Abril de 1938. (V. Diário

Oficial, pag. 8.063, Abril de 1938).

29. — f) — Nacionalidade das pessoas coletivas. Dis
posições do Código Bustamante (arts. 16 a21).

Decreto-lei nP 389, de 25 de Abril de 1938,

pub. no Diário Oficial de 29 de Abril de 1938,
pag. 8.082).

30. — Na nacionalidade brasileira:

a) — Determinação da nacionalidade brasi

leira segundo as Constituições. Federais de

) !

A-'..
1*1 mtk-Èà-n-
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1891 (art. 69), de 1934), (art. 106), e de 1937
(art. 115).

— Brasileiros de origem nascidos fora do
Brasil.

31. — b) — A aquisição da nacionalidade brasileira
pela naturalização. (Decreto n. 6.948, de 14
de Maio de 1908 e lei posterior n. 2004, de 26
de Novembro do mesmo ano). Processo de na
turalização. Direito dos estrangeiros na
turalizados.

32. — c) — Perda da nacionalidade brasileira:
Constituições de 1891 (art. 71. § 2), de 1934
(art. 107) e de 1937 (art. 116).

33. — A mulher brasileira que se casa com um es
trangeiro perde a sua nacionalidade?

34. — A nacionalidade das pessoas coletivas no Di
reito Brasileiro.

"35. — Direito dos estrangeiros em geral:

a) — O principio do reconhecimento da
personalidade jurídica dos estrangeiros e sua
fórmula.

36. — b) — Sua formação através da Historia. A
condição jurídica dos estrangeiros entre os
povos antigos.

I — Orientais (Hindus, Egípcios, Chinêses

e Hebreus);

H — Europeus (Gregos, Romanos e Ger
manos).

37. — c) — A condição dos estrangeiros na idade
média: os Francos; como o personalismo do
direito bárbaro se transformou no rigoroso
territóriahsmo feudal.
— O direito de albinagio; a cavagem; o

droít de formariage.

Modificações da condição dos estrangeiros
na França após a vitória da realeza. Direitos
políticos e direitos privados. O Just detractus
(droit de detraction).

38. — d) — A condição dos estrangeiros nos tempos
modernos; o movimento filosófico do século
XVn; a Revolução Francesa. — Os decretos
de 7 de Agosto de 1790 e de 8 de Abril de'
1791, revogando o droit d'aubaín e o droit do
detraction. — A .influência da Revolução
íYancêsa entre os outros povos.

xn

39. — Objetivação do principio do reconhecimento
da personalidade jurídica dos estrangeiros.

40. — Seu carácter; principio geral e determinado.

41. — Direitos geralmente concedidos hoje aos es
trangeiros. — Exame da questão quanto aos:

a) — Direitos públicos;

b) — Direitos públicos ou individuais;

c) — Direitos privados.

42. — O Direito Internacional Operário.
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de Maio de 1908 e lei posterior n. 2004, de 26
de Novembro do mesmo ano). Processo de na
turalização. Direito dos estrangeiros na
turalizados.

32. — c) — Perda da nacionalidade brasileira:
Constituições de 1891 (art. 71. § 2), de 1934
(art. 107) e de 1937 (art. 116).

33. — A mulher brasileira que se casa com um es
trangeiro perde a sua nacionalidade?

34. — A nacionalidade das pessoas coletivas no Di
reito Brasileiro.

"35. — Direito dos estrangeiros em geral:

a) — O principio do reconhecimento da
personalidade jurídica dos estrangeiros e sua
fórmula.

36. — b) — Sua formação através da Historia. A
condição jurídica dos estrangeiros entre os
povos antigos.

I — Orientais (Hindus, Egípcios, Chinêses

e Hebreus);

H — Europeus (Gregos, Romanos e Ger
manos).

37. — c) — A condição dos estrangeiros na idade
média: os Francos; como o personalismo do
direito bárbaro se transformou no rigoroso
territóriahsmo feudal.
— O direito de albinagio; a cavagem; o

droít de formariage.

Modificações da condição dos estrangeiros
na França após a vitória da realeza. Direitos
políticos e direitos privados. O Just detractus
(droit de detraction).

38. — d) — A condição dos estrangeiros nos tempos
modernos; o movimento filosófico do século
XVn; a Revolução Francesa. — Os decretos
de 7 de Agosto de 1790 e de 8 de Abril de'
1791, revogando o droit d'aubaín e o droit do
detraction. — A .influência da Revolução
íYancêsa entre os outros povos.

xn

39. — Objetivação do principio do reconhecimento
da personalidade jurídica dos estrangeiros.

40. — Seu carácter; principio geral e determinado.

41. — Direitos geralmente concedidos hoje aos es
trangeiros. — Exame da questão quanto aos:

a) — Direitos públicos;

b) — Direitos públicos ou individuais;

c) — Direitos privados.

42. — O Direito Internacional Operário.
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43. — Disposição Código Bustamente; direitos ci
vis (art. 1.0); restrições de órdem pública; as

.  garantias individuais e a excepção dos direi
tos políticos (art. 2.o) — o decreto do Gover
no Brasileiro, n. 5.647, de 8 de Janeiro de 1929

aprovou a convenção de 18 de Fevereiro de
1928 sobre a condição jurídica dos estrangei
ros.

xm

44. — Condição jurídica dos estrangeiros no Brasil.
A tradição liberal do nosso direito.

45. — Ao tempo do Império.

46. —. Sob o regimen republicano: A Constituição
de 1891. A Constituição de 1934; as garan
tias individuais (art. 113; direito á educação
(art. 149). A Constituição de 10 de Novembro
de 1937: direitos e garantias individuais (art.
122).

— Os direitos privados (Código Civil de
1916, art. 3).

A navegação de cabotagem. Constituição de
1891, § único XIX, letra e); Constituição de
1937, art. 16, n. XII.
As pessoas jurídicas de direito público e as

de direito privado; reconhecimento e capaci
dade (Codigo Civil, arts. 19, 20 e 21 da Intro
dução).
Os cargos públicos, civis, ou militares,

(Const. de 1934, art. 168). Entrada de estran
geiros no território nacional (Decreto-Lei
n.o 406. de 4 de Maio de 1938, modificado pelo

ff:

Decreto-Lei n.® 639, de 20 de Agosto do mes
mo ano, e regulamentado pelo Decreto n.®
3.010, de 20 de Agosto de 1938 (êste últirrio
publicado no Diário Oficial de 22 de Agosto
do mesmo ano, pag. 16.792) A expulscão dc
estrangeiros, Const. de 1934, art. 113 n. 15;
Const. de 37, art. 122, n. 3), lei n. 4.247, de

5 de Janeiro de 1921; Decreto n. 24.215, de 9
de Maio de Maio de 1934; Decretos-Leis ns.

392, de 24 de Abril de 1938, e 479, de 8 de Ju

nho de 1938 (êste último publicado no Diário
Oficial, de 11 de Junho de 1938, pag.
11.680)'. (1)

XIV

47. — Definição do conflito de leis. — Conflito en
tre leis de um mesmo país. Conflito de leis
no tempo e conflito de leis no espaço.

48. — Os elementos de conexão das relàções jurídi
cas com as relações nacionais.

A solução do problema do conflito de leis
procurada na atribuição de um caracter pes
soal ou territorial ás leis.

49. — O princípio que estabelece que as leis estran
geiras são válidas, eficazes e aplicáveis

Como deve ser entendido êsse principio.

(1) Sobre extradição veja-se o Decreto-Lei n.®
394, de 28 de Abril de 1938 (Diário Oficial,
pag. 8.169).
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XV

50. — História das doutrinas que vizam solver o
problema do conflito de leis.

A "Téòria dos Estatutos" e suas quatro es
colas:

I. __ A Escola Estatutária Italiana — onde

se originou; causas do seu aparecimento; du
ração de sua aplicação. A obra de seus dou-
trinadores principais: Bártolo e Dumoulin.

5X. — 11. A Escola Francesa do século 16. — A
doutrina de D'Argentré. A personalidade
dos estatutos é excepcional e se apoia em
uma idéa de justiça.

52. — ni — A Escola Holandêsa — Quando e por
que surgiu. Seus elaboradores: Borgúndip,
Paulo e João Voécio. A personalidade dos es
tatutos decorre na comitas gentium.

53. IV. — A Escola Francesa do século 18. —
Quando apareceu. Suas idéas principais —
Escola de transição. — Seus principais re
presentantes: BouUenois, Froland e Bouhier.
— Critica geral da "Teoria dos Estatutos".

54. _ V. — A Teoria Neo-Estatutária de Vareilles
SoBuméres.

55. — A Doutrina Anglo-Americana. — E' profun
damente impregnada das idéas estatutárias.
— Em que consiste. Seu princípio básico: a
territorialidade das leis temperada pelo comi-

— 43 —

tas gentium quanto ao estado e a capacidade
das pessoas — Como se originou esta Escola.
Crítica.

XVI

56 — Doutrinas cientificas para a solução dos con
flitos de leis.

— A comunidade de direito entre os povos.

57. — Razão da aplicação das leis estrangeiras en
tre os povos.

58. — Teorias calcadas na comunidade de direito.

a) — Doutrina de Savigny. Seus principies,
eficácia e influência.

59. — b) Doutrina Italiana Moderna. Baseia-se

na personalidade do direito, como regra ge

ral a qual comporta duas excepções — uma
tirada da ordem pública e outra da autono-
mia da vontade.

60. — c) — Doutrina de Pillet. — Seus princípios.

61. r— d) — Doutrina de Machado Villela. — Sua or

ganização.

62. — e) — Doutrina de Bustamante: lei de ordem

pública interna, leis de ordem pública inter
nacional e leis de ordem privada.

XVII

63. — Exame perfunctório das principais regras de
Direito Internacional Privado para a solução
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dos conflictos de leis consagradas pelo di
reito objectivo:

a) — No costume internacional;

64v — b) Nas leis internas:

I _ No Código Civil da Prússia de 1794;

n — no Código Civil Francês (1804;

TTT no Código Civil Italiano (1866);.

IV — no Código Civil Argentino (1871);

V  na lei de introdução ao Cód. Civ. Ale
mão (1896);

VI — na introdução do nosso Código Civil
)1916).

65 _ c) — Nos tratados normativos:

I — no Tratado de Lima;

n — nos Tratados de Montevldéo;

TTT nas Convenções de Haia;

IV — no Código Bustamante.

xvm

06 — Das leis pessoais — Qual é a lei pessoal?

67 _ Aplicação da lei pessoal.

68. — Conflitos de leis pessoais.

69. — Das leis pessoais no sistema do Código Civil
Brasileiro.

>í»

r
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70. — Das leis pessoais ou de ordem pública inter
na no sistema do Código Bustamante.

XIX

71. — Das leis territoriais. — Qual a lei territorial?
— Apreciação da lei territorial.

72. — Distinção entre as leis pessoais-e as leis ter
ritoriais.

73. — Das leis territoriais no sistema do Código Ci
vil Brasileiro.

74. — Das leis territoriais (ou de ordem pública
internacional) no sistema do Código Busta
mante.

XX

75. Das leis escolhidas pela vontade das partes.
— Quais são?

76. — O principio da autonomia da vontade do Di
reito Internacional Privado.

77. — Exame da questão do sistema do Código Ci
vil Brasileiro.

78. — A mesma hipótese no Código Bustamante.
Leis de órdem privada.

XXI

Questões complementares:

79. — I Conflito de qualificação;
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Conflitos entre as leis que determinam

a competência normal das leis em geral, tam
bém chamados conflitos de segundo grau:
conflitos positivos e conflitos negativos teo
ria do retorno ou da devolução.

81. — ni — Conflitos no tempo entre leis que de
vem resolver os confEtos de leis no espaço.

82. — IV — O desvio de apEcação da lei normal
mente competente por um processo fraudu
lento.

83. — V — ConfEtos de leis e confEtos de jurisdi
ções.

xxn

84. — Das leis de ordem púbEca internacional. —

Como conceitua-las.

85. — Leis de ordem púbEca interna e leis de or
dem pública internacional.

86. — Das leis de órdem púbEca internacional no
sistema do Código Bustamente. (Vide ponto
19 deste programa, no fim).

xxm

87. — Do reconhecimento dos direitos adquiridos
em país estrangeiro.

88. — O principio básico para êsse reconhecimento;
seu caracter proprio. Emites e condições de
apEcação.

z. I*
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89. — Prescrições do Código Bustamante. Os direi
tos adqiEridos sob égide das normas do Có
digo terão plena eficácia em todos os Estados
contratantes, salvo ofensa á órdem púbEca
internacional (art. 8) — Hipótese do casa
mento com violação de certos impedimen
tos (art. 40).

XXIV

90. — Do reconhecimento dos direitos assegurados
em sentenças de tribunais estrangeiros. —
Execução das sentenças estrangeiras.

91. — Sistemas doutrinários e legislativos quanto á
execução das sentenças estrangeiras.

92. — A execução das sentenças estrangeiras no
Brasil. — Força executiva dos títulos estran
geiros.

Faculdade de DEeito do Recife, em 2 de Ja

neiro de 1939.

O Professor Catedrátlco,

DR. SÉRGIO LORÊTO FILHO.
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